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AS CAUSAS DA REVOLUÇÃO FARROUPILHA: ideais separatistas ou luta dos gaúchos pelos direitos renegados pelo Império brasileiro?
Lóren Formiga de Pinto Ferreira

RESUMO

A presente pesquisa tem como tema a Revolução Farroupilha, mais especificamente as causas que levaram à ocorrência desse movimento social. O objetivo geral deste trabalho é verificar se as causas que levaram o povo gaúcho a promover a maior e mais longa guerra civil existente no território brasileiro foram separatistas como vários Estados brasileiros afirmam ou tratou-se de uma luta de um povo por direitos que lhes eram renegados pelo Império brasileiro. A pesquisa realizada caracterizou-se como aplicada, qualitativa, exploratória e bibliográfica e o método aplicado foi o indutivo. Ao final da pesquisa concluiu-se que o Rio Grande do Sul queria era tão-somente a garantia de seus direitos, como parte integrante do Império brasileiro, e o ressarcimento por todas as perdas decorrentes do seu empenho em defender o Brasil.
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ABSTRACT

The present paper addresses the Farroupilha Revolution, more specifically the causes that lead to the development of this social movement. The general goal of this research is to verify if the causes that lead the gauchos to promote the biggest and longest civil war in Brazilian history were separatist, as many Brazilian states say, or the fight was only to accomplish rights that were denied to them by the Brazilian Empire. The research was characterized as applied, qualitative, exploratory and bibliographic; and the method applied was inductive. The result indicates that the only goal of Rio Grande do Sul with this revolution was to grant rights, as a member of the Brazilian Empire, and to refund all the losses due to it`s effort to defend the Brazilian Empire.
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INTRODUÇÃO
A presente pesquisa tem como tema a Revolução Farroupilha e dentro deste assunto, especificamente, as causas que levaram à ocorrência desse movimento social.


O objetivo geral deste trabalho é verificar se as causas que levaram o povo gaúcho a promover a maior e mais longa guerra civil existente no território brasileiro foram separatistas como vários Estados brasileiros afirmam ou tratou-se de uma luta de um povo por direitos que lhes eram renegados pelo Império brasileiro.

O tema foi escolhido devido ao fato de essa revolução ter sido um acontecimento histórico extremamente importante para a história do estado do Rio Grande do Sul e, também, do Brasil, por envolver o Direito Constitucional, a luta por garantias individuais, tais como os direitos à igualdade  e à liberdade, e por se tratar de um movimento de enorme repercussão na sociedade brasileira. 
Além dos motivos citados, a pesquisadora é gaúcha, e assim, tem interesse nos assuntos da sua região e, também, porque inúmeros questionamentos, ainda hoje, pairam sobre a Guerra dos Farrapos, tais como: O objetivo inicial dos Farroupilhas (ou Farrapos) era a separação do Rio Grande do Sul do Brasil? O povo gaúcho não se sentia brasileiro? Quais foram realmente os motivos que desencadearam a Revolução Farroupilha?

Para o desenvolvimento desse trabalho, parte-se da hipótese de que o povo gaúcho revoltou-se contra o Império brasileiro devido à falta de preocupção do governo nacional com os problemas e peculiaridades dessa região tão distante do centro do poder. O descaso com a situação do povo gaúcho o levou a reinvindicar por seus direitos e, por isso, explodiu a Revolução Farroupilha, também conhecida como Guerra dos Farrapos.

A pesquisa realizada caracteriza-se como:

a) pesquisa aplicada, quanto à sua natureza, pois envolve verdades e interesses locais;

b) pesquisa qualitativa, quanto à forma de abordagem do problema, visto que existe uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, a qual não pode ser traduzida em números;

c) pesquisa exploratória, quanto aos seus objetivos, porque visa proporcionar uma maior familiaridade com o problema, além de ter envolvido um levantamento bibliográfico;

d) pesquisa bibliográfica, quanto aos procedimentos técnicos utilizados, já que foi elaborada a partir de material já publicado, constituído, primordialmente, de livros e documentos antigos, com no mínimo 60 (sessenta) anos de publicação.

O marco teórico da pesquisa é baseado em Fragoso (1939) e em Varela (1933), na idéia de que os revolucionários de 1935 mantinham-se, inicialmente, fiéis ao regime monárquico e à Constituição vigentes, sendo que reagiram apenas contra o Presidente da Província e contra o descaso do governo nacional com os problemas da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul.


A linha bibliográfica seguida engloba, além de Fragoso (1939) e Varela (1933), Rosa (1935), Souza (1945) e Collor (1958) e Jacques (1969).

O trabalho está estruturado da seguinte forma: inicialmente foi feita a introdução ao tema, apresentando os objetivos do trabalho, sua justificativa, a problemática, o marco teórico e a linha bibliográfica seguida; na segunda seção é abordado o marco histórico, brindando um panorama da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul na época da Revolução Farroupilha, em seus aspectos histórico-jurídicos e sociais; a terceira seção traz a análise das fontes, com as devidas interpretações; e, finalmente, são apresentadas as conclusões do trabalho e as referências utilizadas para a sua realização.

1 MARCO HISTÓRICO

A independência do Brasil foi proclamada no dia 07 de setembro de 1822, processo esse que, teoricamente, corresponderia à emancipação política desse país do reino de Portugal e assim, deveria encerrar o ciclo revolucionário, porém, ao contrário, não foi o que ocorreu (FRAGOSO, 1939). O problema político da separação do país com relação a Portugal foi solucionado, no entanto, não foi resolvida a questão referente à organização esperada pelo povo brasileiro. 
A monarquia brasileira foi instituída. Ela era chefiada por um princípe português, chamado Dom Pedro I. Tal príncipe não reunia as qualidades necessárias para presidir essa fase tão complexa de transição na vida dos brasileiros (FRAGOSO, 1939).


Com o passar do tempo, surgiram desconfianças com relação ao “brasileirismo superficial” de Dom Pedro I e com o prestigio que os lusitanos gozavam nos quadros administrativos e nas forças armadas do país (FRAGOSO, 1939).

De acordo com Fragoso (1939), outra preocupação relacionava-se com o fato de Dom Pedro I ser o herdeiro presuntivo do trono de Portugual, e, por isso, ficava o seguinte questionamento: “O que aconteceria ao Império brasileiro quando lhe tocasse a sucessão do trono português”?


Os liberais não se conformavam com essa monarquia, visto que ela não resolvia totalmente os problemas políticos postos pela evolução histórica, evolução esta  que ocorreu às custas do sacrifício de inúmeros brasileiros (FRAGOSO, 1939).

Em 1823, a mando de Dom Pedro I, foi dissolvida a primeira Assembléia Constituite e vários Deputados foram presos, alguns foram deportados, dentre esses José Bonifácio, o patriarca da Independência brasileira. O prometo da Assembléia sobre a liberdade de imprensa foi convertido em lei e foram nomeados brasileiros como governadores das diversas províncias (FRAGOSO, 1939).
No dia 25 de março de 1824, foi jurada a nova Constituição, elaborada, tambérm,  a mando de Dom Pedro I (FRAGOSO, 1939).

Todos esses acontecimentos enfureceram os liberais e alimentaram, ainda mais, seus ideais. A repercussão desses fatos nas províncias foi desfavorável a Dom Pedro I e o ambiente nacional tornou-se inquieto e ameaçador (FRAGOSO, 1939).

A partir daí surgiram vários movimentos de revolução, começando pela de Revolução de Pernambuco, onde foi proclamada a Confederação do Equador (FRAGOSO, 1939).

No dia 07 de abril do ano de 1831 explodiu outra revolução, impregnada de liberalismo. “O exército auscultando as aspirações nacionais, colocou-se ao lado do povo. Dom Pedro I abdicou em seu filho, então menor, e abandonou o país” (FRAGOSO, 1939). Com a partida de Dom Pedro I desencadearam-se as forças revolucionárias em todo o país.

Durante a menoridade de Dom Pedro II o Brasil foi governado por Regências (VARELA, 1933), até que a sua maioridade fosse atingida.

Nesse período,  os partidários do federalismo e os reacionários (partidários de Dom Pedro I) agitaram as províncias e tentaram várias vezes derrubar o governo e a regência (FRAGOSO, 1939).

Nesse contexto de inquietação e insegurança, a guerra civil explodiu em várias provincias, tais como no Ceará (1831-1832), em Pernambuco (1837-1845), no Pará (1831-1833; 1835-1837), na Bahia (1837-1838), no Maranhão (1838-1841), no Rio Grande do Sul (1835-1845), entre outras (FRAGOSO, 1939).

A Revolução Farroupilha, ou seja, a revolta ocorrida na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, maior embora que todas as outras insurreições brasileiras, apresenta em relação a elas completa identidade de motivos e objetivos. As diferenças se reduzem exclusivamente com relação à intensidade e à extensão (COLLOR, 1958, p. XXIV). 
As causas da Revolução ocorrida no Rio Grande do Sul constituem o tema deste trabalho e serão abordadas na próxiam seção.
Nessa província, a luta ocorria entre dois partidos políticos (um que apoiava os republicanos - os Liberais Exaltados - e outro que dava apoio aos conservadores - os Legalistas) e a resistência decisiva aos que ambicionavam a volta de Dom Pedro I. O espírito independente, altivo e patriótico dos riograndenses não admitia novas submissões, mesmo que indiretas, aos lusitanos (FRAGOSO, 1939). 
Aos 20 dias do mês de setembro de 1835, ainda no período da regência, desencadeou-se a famosa Revolução Farroupilha (FRAGOSO, 1939). 
A Guerra dos Farrapos perdurou por 10 anos.

No ano de 1844, após a derrota farroupilha na batalha de Porongos, um grupo de líderes separatistas dirigiu-se à capital federal para começar as negociações de paz. Após diversas tratativas foram estabelecidos os termos do Tratado do Ponche Verde, em março de 1845. Com a assinatura desse acordo foi concedida a anistia geral aos farrapos, o pagamento das dívidas dos governos revolucionários e a libertação dos escravos que participaram dessa revolução. Abaixo, é mostrado o texto do tratado que pôs fim à Revolução Farroupilha (PAMPALIVRE, 2010):
1o - O indivíduo que for pelos republicanos indicado Presidente da Província, é aprovado pelo Governo Imperial e passará a presidir a Província; 

2o - A dívida nacional é paga pelo governo imperial, devendo apresentar-se  ao Barão, a relação dos crédidos para ele entregar à pessoa, ou pessoas para isto nomeadas, a importância a que montar dita dívida;

3o - Os oficiais Republicanos que por nosso Comandante em Chefe, forem indicados, passarão a pertencer ao Exército do Brasil no mesmo posto, e os que quiserem suas demissões ou não quiserem pertencer ao Exército, não serão obrigados a servir, tanto em Guarda Nacional como em primeira linha;

4o - São livres, e como tais reconhecidos, todos os cativos que serviram a República; 

5o - As causas civis não tendo nulidades escandalosas, são válidas, bem como todas as licenças, e dispensas Eclesiásticas;

6o - É garantida a segurança individual, e de propriedade, em toda sua plenitude; 

7o - Tendo o Barão de organizar um Corpo de Linha, receberá para ele todos os oficiais republicanos sempre que assim voluntariamente queiram;

8o - Nossos prisioneiros de guerra serão logo soltos, e aqueles que estão fora da Província serão reconduzidos à ela;

9o - Não são reconhecidos  em suas patentes, os nossos Generais; porém gozam das imunidades dos demais cidadãos designados;

10o - O Governo Imperial vai tratar definitivamente da Linha Divisória com o estado Oriental; 

11o - Os soldados da república pelos respectivos comandantes relacionados, ficam isentos de recrutamento de primeira linha;

12o - Ofiiciais e soldados que pertenceram ao Exército Imperial, e se apresentaram ao nosso serviço, serão plenamente garantidos como os demais Republicanos.
2 ANÁLISE DAS FONTES
Muito se tem discutido acerca do objetivo separatista dos Farrapos. Discussões apaixonadas e complexas, em que cada pessoa sustenta seu ponto de vista, de acordo com suas emoções e razões, ou seja, por intermédio de uma subjetividade imensa. 

Com os documentos existentes pode-se provar tudo (COLLOR, 1958, p. XXIII): que a revolução era e que a revolução não era separatista. Mas, os documentos têm um valor relativo, relativo ao instante psicológico em que foram redigidos. Se não se os interpretar à luz dessas circunstâncias, cede-se lugar ao critério objetivo da interpretação dos fatos ao espírito da polêmcia que, em história, nada constrói, mas tudo baralha e confunde. E isso não é raro, o que se observa com a revolução riograndense. 

As razões apresentadas ao povo brasileiro, pelo chefe do movimento, Coronel Bento Gonçalves da Silva, no manifesto de 25 de setembro de 1835, foram (FRAGOSO, 1939):

Começa declarando ter-se consagrado desde a infância à ordem e à liberdade. ´Viu a arbitrariedade entronizada´, pediram-lhe a sua cooperação e voou até a capital “para ajudar a sacudir o jugo, que, com a mão de um inepto administrador, vos tinha imposto uma fração retrógrada e anti-nacional”. “Correstes às armas – dílo aos seus compatriotas – depois de haver esgotado todos os meios, que a prudência e o amôr à ordem vos sugeria, não para destruir, mas sim para consolidar a sagrada Constituição que juramos, não para vingar-vos dos ultrajes, que diariamente vos faziam os corifeus de um partido anti-nacional, mas sim para garantir as libertades pátrias de seus ataques, tanto mais terríveis por isso que eram exercidos à sombra da Carta Constitucional; correstes, enfim, às armas para sustentar em sua pureza os princípios políticos, que nos conduziram ao sempre memorable Sete de abril, dia glorioso da nossa regeneração e total independência… Conheça o Brasil que o dia vinte de setembro de 1835 foi a conseqüência inevitable de uma má e odiosa administração; e que não tivemos outro objeto, e não nos propusemos a outro fim que restabelecer o império da lei, afastando de nós um administrador inepto e faccioso, sustentando o trono do nosso joven monarca e a integridade do império. [grifo do autor]
Como fenômeno histórico, Collor (1958, p. XXIII) afirma que as causas e os objetivos da revolução parecem transparentes: o golpe de O7 de abril foi uma revolução em grande parte frustrada, porque não soube dar às províncias aquilo contra o que se sublevara a Côrte: o reconhecimento das suas prerrogativas, o respeito à nascente dignidade nacional. Daí os levantes. O Ato Adicional veio tarde e não passou de letra morta. As sublevações brasileiras foram todas, na sua interpretação política, eminentemente federalistas.

O autor destaca que a Guerra dos Farrapos foi localista, autonomista, e também federalista, que ela foi desencadeada como simples protesto imediato e restrito contra a má administração da província, contra os governos retrógrados, lusitanamente centralistas, que a Côrte lhe mandava.

De acordo com Souza (1945, p. 18), alguns historiadores superficiais, de fora do Estado do Rio Grande do Sul; outros, do próprio Estado, refletindo uma tendência positivista para a fragmentação universal, apresentam a Revolução Farroupilha como uma ação antibrasileira, separatista em sua gênese e em seus fins.

Pela citação de Fragoso (1939), mostrada acima, percebe-se que os revolucionários farroupilhas mantinham-se, em 1935, fiéis ao regime monárquico e à constituição vigente. Eles apenas reagiram contra o Presidente da Província e seus princípios políticos eram os mesmos que ocasionaram a Independência do Brasil.

Corroborando com essa idéia, Jacques (1969) afirma que o objetivo dos Farrapos não era a separação da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul do resto do Brasil e que eles alegavam que não lutavam contra os brasileiros, mas sim contra o “poderio monárquico” que os explorava e os escravisava. Eles defendiam: “a federação estender-se-á, desde logo, às demais Províncias brasileiras, e o Brasil será livre de seus algozes!”.

Além do citado autor, existe uma corrente de pesquisadores, que, segundo Souza (1945, p.18), trabalharam de maneira “honesta e isentamente”, que “permite mostrar a rebelião farroupilha nas suas verdadeiras características: como um fenômeno brasileiro, simplesmente, enquadrável na evolução liberal e democrática da Nação“.
De acordo com Souza (1945, p. 18), as causas gerais que levaram à explosão da Guerra dos Farrapos foram rigorosamente brasileiras – determinantes de outras agitações políticas no país e afirma que a primeira dessas causas foi o federalismo, o qual trata-se de uma tendência orgânica do povo brasileiro. Esse movimento tem a sua origem em um fenômeno de toda a América: a distribuição ganglionar da nossa massa de população, acarretando todo um complexo de efeitos.


A segunda das causas predisponentes da Guerra dos Farrapos foi o já citado fracasso do que desfechara a “Independência do Brasil”. Segundo Joaquim Nabuco (apud SOUZA, 1945, p. 28), “a primeira grande decepção dessa “independência” foi: “a do Exército, condenado, licenciado, pelo partido que ele tinha posto no poder”. Jà a segunda foi a insatisfação “dos Exaltados, isto é, dos homens que haviam concebido, organizado, feito o movimento e que no dia seguinte também foram lançados fora, como inimigos da sociedade pelos Moderados, que só se manifestaram depois da vitória”.

Além dessas citadas, houve também a decepção dos patriotas, força motora do 07 de abril, que deu impulso ao elemeneto militar: foi o ressentimento nacional.


Feita  a revolução por intermédio de uma explosão do espírito nacionalista, não tardou muito para que os vencidos levantassem contra esse novo governo a mesma bandeira e as mesmas suspeitas de subserviência à influência portuguesa (SOUZA, 1945, p.28).

Nesse manifesto de Bento Gonçalves (apud COLLOR, 1958, p. XXIV), claramente se vê a insatisação com o governo:

A guerra, compatriotas, teria finalizado e a paz reinaria entre nós, se o govêrno do Brasil não desprezasse tôdas as nossas proposições, desde o comêço da nossa gloriosa revolução. Esta só foi operada para desfazermo-nos dos pequenos tiranos que, apoiados pelo primeiro delegado do Govêrno, nos escravizaram; o que foi público no manifesto que apresentei, logo depois do majestoso 20 de setembro de 1835.

Percebe-se, em outra declaração feita por Bento Gonçalves, que suas queixas não foram levantadas contra a pátria (apud SOUZA, 1945, p.31), mas sim contra os governos, contra os partidos dominantes e contra as leis:

Os riograndenses cumpriram um dever sagrado repelindo as primeiras tentativas de arbitrariedade em nossa pátria e que ela aplaudirá o patriotismo e a justiça, que armaram o braço rio-grandense para depor uma autoridade inepta e facciosa, e restabelecer o império da lei. “Respeitando o juramento que prestamos ao nosso código sagrado, ao trono constitucional e à conservação da integridade do Império, comprovareis (meus compratriotas) aos inimigos de nosso sossego e felicidade, que sabeis preferir o jugo da lei ao dos seus infratores, e que ao mesmo tempo nunca esqueceis que sois os administradores do melhor patrimônio das gerações que nos devem suceder, que êste património é a liberdade, e que estais na obrigação de defendê-la à custa de vosso sangue e de vossa existência (BENTO GONÇALVES apud FRAGOSO, 1939). [grifo do autor]

Bento Gonçalves afirmou (apud FRAGOSO, 1939) que: “a deposição do presidente da província é um ato de sedição, provocado por motivos políticos e queixas contra uma administração reputada intolerável, mas não se trata de violar a integridade do Império, nem de implantar a forma republicana”.


A tudo isso soman-se, ainda, duas causas locais desencadeantes: o “ressentimento resultante do descaso do centro do país pelo Estado do Rio Grande do Sul e a política reacionária, ensaiada pelos movernos da Província” (SOUZA, 1945, p. 31). 
Numerosos são os depoimentos, segundo Collor (1958, p. XXIV), de que os republicanos riograndenses não concordavam com qualquer tipo de poder que não tivesse origem no livre e expresso consentimento popular. Anos antes, em Pernambuco, Pais de Andrade exclarama (apud COLLOR, 1958, p. XXIV): “As constituições são feitas para os povos, não os povos para as constituições!”. E insurgia-se “contra o perverso intuito de fazer jurar a fôrça d´armas” uma constituição em que o povo não colaborara.

Foi com a sustentação da tese federalista que os riograndenses se dirigiram ao povo da Província de Santa Catarina. 
A “Ata da Pacificação” corrobora com essa tese. Nela é reconhecido, aos Republicanos (com R maiúsculo) riograndenses, o direito de indicar o nome que houvesse de presidir a província, o que representa da parte de Duque de Caxias a compreensão dos verdadeiros motivos desse movimento.

Como não foi possível restabelecer a harmonia entre os sediciosos e o governo central, o qual buscou resguardar o seu prestígio, os farrapos decidiram proseguir na luta, pois estavam  sentindo-se sem as garantias necesarias por parte do Império brasileiro.

O movimento insurreicional adquiriu, então, nova feição e passou a ter como escopo a independência do Rio Grande do Sul, sob o regime republicano (FRAGOSO, 1939). 

No dia 11 de setembro de 1836, quase 01 (um) ano após o início da revolução, Antônio de Sousa Neto declarou que os riograndenses não suportariam por mais tempo a prepotência de um governo tirânico e cruel, e que, por isso, a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul se desligaria das demais provincias do Império e formaria um Estado livre e independente, sob o nome de República Riograndense (FRAGOSO, 1939). A partir daí não se podia mais falar em revolução, mas sim em guerra, pois agora tinha-se uma luta aberta entre duas potências políticas independentes e soberanas: de um lado uma república de outro um Império.

O teor da ata de proclamação da Independência do Rio Grande do Sul, lavrada solenemente às margens do Rio Jaguarão, por Antônio de Sousa Neto está transcrito abaixo (PAMPA LIVRE, 2010):
Aos doze do mês de Setembro do ano de 1836, no acampamento volante da costa do Rio Jaguarão, achando-se a Brigada em grande parada, estando presente o coronel comandante da mesma, os oficiais e oficiais inferiores que subscrevem, por unânime vontade destes e a tropa da dita, foi declarado que a província do Rio Grande de ora em diante se constitua nação livre e independente, com o título de República Rio-Grandense, não só por ter todas as formalidades para representar entre as demais nações livres do universo, senão também obrigados pela prepotência do governo do Rio de Janeiro, que por muitas vezes tem destruído seus filhos, ora deprimindo sua honra, ora derramando seu sangue e finalmente desfalcando-a de suas rendas públicas. Por todos os motivos que se declaram na próxima reunião de Assembléia nacional Constituinte Legislativa, protestam ante o Ser Supremo do Universo não embainhar suas espadas e derramar seu sangue, antes de retroceder de seus princípios políticos proclamados na presente declaração.

(Seguem 52 assinaturas, entre chefes, oficiais e sargentos) 
Alguns dias depois, a Câmara Municipal de Jaguarão homologou tal ato e em 05 de novembro de 1836 a Câmara da cidade de Piratini proclamou a independência política da província, elevando-a à categoria de Estado livre constitucional e independente, o qual poderia ligar-se por laços de federação a outras provincias do  Brasil que adotassem o mesmo sistema e que quisessem se federar a esse novo Estado (FRAGOSO, 1939).

As razões determinantes para a completa mudança dos objetivos revolucionários foram manifestadas por Bento Gonçalves (apud FRAGOSO, 1933, p. 34-36), em Piratini, com o intuito de explicar as razões por que surgiu a República independente. 

[…] a separação e desmembramento do Povo Rio-Grandense não foi obra de precipitação irrefletida ou de um caprichoso desacerto; mas uma obrigação indispensável, um dever rigoroso de consultar a sua honra, felicidade e existência altamente ameaçadas; de atender por si mesmo à própria natural defesa, de subtrair-se a um jogo insuportável, cruel e ignominioso, opondo a resistência à injúria, repelindo com fôrça a violencia. Só empunha o gládio dos combates para cobrir-se e defender-se de uma odiosa agressão; faz nêsse momento o que fizeram tantos outros Povos por iguais motivos, em circunstãncias idênticas; assim encontra êste Povo virtuoso e bravo entre tantos Povos ilustrados da terra essas generosas simpatias que outrora a braços com os seus tiranos da Europa invocaram o Brasil e seu govêrno, êsse Govêrno hoje a seu turno opressor, sevo, inexorável e tirano a nosso respeito.

Articulam-se a seguir as acusações ao govêrno imperial: má escolha dos diplomatas, tratados contrários aos interêsses e dignidade da Nação, impostos gravosos, falta de zêlo pelos dinheiros públicos, contratos prejudiciais, comromissos de dívidas ameaçadoras de ruina do pais, despesas supérfluas, falta de melhoramentos materiais, parcialidade da administração das Províncias, impunidade de seus agentes, a-pesar das queixas que recebe, consentimento de trafego vergonhoso no pagamento da dívida pública, na distribuição dos cargos, na administração da justiça e em todos os atos administrativos, política feroz e covarde com relação a estrangeiros e nacionais, a que chama rebeldes, desprêso e até castigo pelas justas e atendíveis representações do Povo, desrespeito a ordens de habeas-corpus legais, prisão de cidadãos por longo tempo e sem processo, vilipêndio do espírito nacional pelo facto de se haver ligado a uma facção estrangeira e adversa ao Brasil, organização em fôrça armada, e sem o indispensável consentimento do Corpo Legislativo, de estrangeiros que o amparem nas suas arbitrariedades.

Tudo isso sofreram os rio-grandenses em comum com outras Províncias da União Brasileira. Para que lançassem mão das armas foi preciso a concorrência de outras causas, outros males que nos dizem respeito particularmente a nós, e que nos trouxeram a íntima convicção da impossibilidade de avançarmos na carreira da civilização e prosperidade, sujeitos a um Govêrno que ha formado o projeto iníquo de nos submeter à mais abjeta escravidão, ao despotismo mais abominável. O govêrno imperial não teve a menor deferência pelo sangue que a Província derramou na guerra com os Argentinos, pelos seus campos destruidos, pela ruína de sua fortuna. Eramos o braço direito e também mais vulnerável do Império. Agressor ou agredido, o Govêrno nos fazia sempre marchar à sua frente; disparávamos o primeiro tiro de canhão e eramos os últimos a recebê-lo. Longe do perigo dormiam em profunda paz as mais Províncias, enquanto nossas mulheres, nossos filhos bens presos do inimigo, ou nos eram arrebatados ou mortos, e muitas vezes trucidados cuelmente. Povo algum da Terra carregou mais duro e mais pesado o tempestuoso aboletamento: transformou-se o Rio Grande Numa Estalagem do Império. Exigiam certamente as Provincias as cotas respectivas, onde incluíamos a nossa para as despesas de guerra; mas o arbítrio nos tirava com violência em gado vacum e cavalar, e em exigencias de todo gênero, mil vezes mais do que cumpria cotisar-nos proporcionalmente. [grifo do autor]


Valera (1933, p. 11) também afirma que o Rio Grande sempre foi obrigado a “servir de instrumento com que os tyranos de Portugal e Brasil satisfizeram seus ambiciosos caprichos; foi sempre a estalagem, a praça d´armas, das tropas com que o impio despotismo pretendeu esmagar a liberdade de nossos visinhos”. 

A bibliografia, principalmente Varela (1933, p. 66) destaca uma série de fatores que somados desencadearam a Revolução Farroupilha. Dentre esses fatores, destacam-se os econômicos, os sociais, os políticos e os militares.


A seguir passar-se-á a abordar cada um dos fatores isoladamente.

2.1 Causas Econômicas
O Estado do Rio Grande do Sul estava esgotado pela seqüência de guerras nas quais tinha participado, lutando em nome do Brasil, sendo que a última delas tinha sido a campanha da Cisplatina (FRAGOSO, 1933).

Por sua vez, de acordo com Souza (1945, p. 33), o Governo Imperial não pagava o que tirou a título de compra e de empréstimo, e nem as indenizações pelas perdas ocasionadas por um conjunto de coisas de que ele era culpado.

A economia do Rio Grande era baseada na produção do charque, que abastecia as outras provincias, entre as quais as que produziam ouro e açúcar e demandavam um número considerável de escravos (VARELA, 1933).

Porém, o Império brasileiro passou a tributar os produtos gaúchos, enquanto que facilitava a entrada de produtos do Uruguai, como forma de tornálo um aliado contra a Argentina (VARELA, 1933).

A carne, o couro, o sebo e a graxa pagavam duplo dízimo nas alfândegas do país (SOUZA, 1945, p. 33), dízimos que seriam aliviados, conforme promessa feita pelo Império. Foi criado um imposto de 20% (vinte por cento) sobre a exportação do couro produzido no Rio Grande para as demais províncias. Isso prejudicou enormemente as estâncias e as charqueadas riograndenses e fez com que elas passassem a produzir pouco e esgotaram-se os seus rebanhos.

Diferentemente da produção de outras provincias, a de São Pedro do Rio Grande do Sul voltava-se exclusivamente para o mercado interno. Os pincipais produtos dessa província eram o charque e o couro.

Para agravar ainda mais a situação, o centro do Brasil passava a comprar charque do Uruguai ou da Argentina ao invés do riograndense, devido ao fato deste ser produzido pelo braço escravo das charqueadas, e, por isso, tornava-se mais caro. O charque dos países vizinhos, o qual era resultado do trabalho de braços assalariados era vendido no Rio de Janeiro e em São Paulo por um preço bem mais baixo do que o charque gaúcho.

Não obstante, às vésperas da Revolução, face à necessidade de pagar a máquina pública, o Presidente Braga propôs um novo aumento de impostos, que, dessa vez, incidiriam sobre  as propriedades rurais (VARELA, 1933).

2.2 Causas Sociais
Na época, o Estado era composto por 14 (quatorze) municípios e cidades com suas vilas respectivas e possuía uma população de aproximadamente 150.000 (cento e cinqüenta) mil pessoas entre brancos, escravos e índios. Embora a população fosse considerável para tal período, a Província não dispunha de escola pública, não havia nenhuma ponte construída ou estrada em boas condições de tráfego. 

A oposição riograndense reclamava que os governantes estaduais eram incompetentes e desinteressados em resolver problemas sérios como os de impostos, estradas e escolas (VARELA, 1933).

Apesar de todo sacrifício contínuo nas várias guerras de fronteiras, da riqueza que o café acumulava na Côrte, da sangria na população masculina dessa Província, dizimada pelas guerras, do luto constante das mulheres gaúchas, o Rio Grande do Sul parecia não merecer qualquer atenção ou reconhecimento por parte do Império e, por isso, o descontentamento era generalizado (SOUZA, 1945, p. 33).

2.3 Causas Políticas
O governo central imperial, que tinha sua sede na cidade do Rio de Janeiro, produto tardio da aristocracia portuguesa fugitiva de Napoleão, embora tivessr proclamado a independência do país, continuava seguindo as normas praticadas do tempo em que as províncias eram simples colônias e Pedro I e seus sucesores e  não se preocupavam com as necessidades da província de São Pedro do Rio Grande do Sul, habitada por uma gente distinta, de hábitos diferentes e economia diferenciada (VARELA, 1933).

Exaltados pela independência, os brasileiros dividiam-se entre Liberais e Conservadores, havendo nas duas grandes facções subfacções de orientação diversa (ROSA, 1935).

Os liberais, não apenas no Rio Grande do Sul, eram chamados de "farroupilhas", palavra oriunda da língua portuguesa para designar esfarrapados. Os gaúchos abrasileiraram esse termo e passaram a utilizar a expressão "farrapos". 

Ressalta-se que o termo “farroupilha” sugere uma ligação com o povo pequeno, ou seja, povo pobre, não pertencente às elites, estamento de onde não partiram as reclamações contra o Império.

Os maçons dominavam o Partido Liberal no Rio Grande do Sul, adeptos da maçonaria francesa, de inspiração republicana, que prejugava a independência dos três poderes: Legislativo, Executivo Judiciário. Falava-se que qualquer decisão tomada de público pelos liberais já teria sido, em segredo, tomada nas "Lojas" maçônicas, dentre as quais destacava-se a chamada "Fidelidade e Firmeza".

Na efervescência política da Independência, os riograndenses não viam com maus olhos a organização do Uruguai como um Estado independente e soberano entre a Argentina e o Brasil.

As causas políticas que levaram à revolução foram muitas, sobretudo graças à inabilidade do presidente da Província (FRAGOSO, 1939), Dr. Antonio Rodrigues Fernandes Braga, primeiro riograndense a ocupar tal posto. Braga denunciou Bento Gonçalves como conspirador e a recém empossada Assembléia Provincial (20 de abril de 1835), substituta do antigo Conselho Geral da Província e onde o Partido Liberal tinha maioria, exigiu que o presidente apresentasse provas e este, em sessão secreta não pode fazê-lo. Bento Gonçalves consolidava, então, sua posição de líder liberal. Já tinha sido denunciado como conspirador contra o Império pelo Mal. Sebastião Barreto Pinto, quando se revoltara diante da "Sociedade Militar". Chamado à Corte, para se defender, voltara inocentado das acusações e altamente prestigiado, conseguindo a nomeação do próprio Fernandes Braga para Presidente.

Outro fator que deve ser mencionado é a ligação dos liberais com experimentados agitadores italianos, como Giuseppe Maria Garibaldi (COLLOR, 1958).

 

2.4 Causas Militares

A maior autoridade militar da Província era o Comandante das Armas, Mal. Sebastião Barreto Pinto, era um conservador ferrenho e feroz inimigo de Bento Gonçalves. Este não era oficial do Exército, e sim guerrilheiro das milícias e depois da Guarda Nacional, forjado e experimentado no campo de batalha, comandante de gaúchos, os quais podiam se fardar somente quando recebiam as fardas, ou seja,  nos períodos de guerra. 
A brilhante carreira de armas de Bento Gonçalves, desde soldado raso até coronel da Guarda Nacional, era motivo de ciúme do Marechal do exército brasileiro. 

Bento Gonçalves não era bem visto pelos grandes do Império, prova disso é o fato de que recebeu quatro condecorações por seu grandes feitos militares, porém nunca recebeu terras nem um título de nobreza, ao contrário de outros militares, tais como, Manuel Marques de Souza, João da Silva Tavares, Francisco Pedro de Abreu e do próprio Osório (FRAGOSO, 1939).

CONCLUSÃO
Pode-se perceber, com o desenvolvimento desse trabalho, analisando as fontes históricas encontradas, que a Revolução Farroupilha surgiu de reivindicações do povo da então Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, por reconhecimento de todos os seus feitos em nome do Império brasileiro e por apoio e incentivo as suas atividades produtivas e, também a questões sociais, políticas e militares.

A província riograndense que sempre esteve à frente na defesa dos interesses nacionais se viu empobrecida devido a essas inúmeras lutas armadas em que foi obrigada a participar em nome da pátria que tanto defendia. Além disso, viu-se, também, abandonada, sem condições de concorrer com produtos que estavam sendo importados, pelo próprio governo central brasileiro, de países vizinhos, tais como o Uruguai e a Argentina.

Diante desses fatores, os farroupilhas viram-se obrigados a lutar pela defesa de seus direitos e, principalmente, das garantias constitucionais de igualdade e liberdade e, não tendo suas reivindicações atendidas, não tiveram outra alternativa senão buscar a independência da referida província, sob a forma de República, que passou a se chamar República Riograndense.

Conclui-se, assim que a independência do Rio Grande não seria um fim em si mesmo, mas sim um meio possível para estabelecer “a confederação das províncias brasileiras”, ou seja, a independência riograndense era exclusvamente um meio de atingir o ideal da federação, isto é, do pleno e indiscutível reconhecimento das autonomias locais dentro dos limites da grande pátria. 
Como explanado no trabalho, várias foram as causas, que, em conjunto, desencadearam a Guerra dos Farrapos, as quais podem ser divididas em quatro categorias: econômicas, militares, políticas e sociais. O conjunto dessas causas foi o que levou à explosão dessa revolução.
Dessa forma, fica claro que o objetivo inicial dos farrapos nunca visou o separatismo, como alguns afirmam, até porque seria uma grande contradição para uma província que sempre esteve na linha de frente em defesa de sua nação, que empobreceu e que perdeu vários de seus habitantes nessas batalhas, em nome do Brasil. Os gaúchos gostavam tanto de ser brasileiros, que defendiam esse país com suas vidas, deixando seus filhos e esposas abandonados, tudo em prol da defesa nacional.

O que o povo gaúcho queria era, exatamente o reconhecimento, por parte desse país, que fora tão defendido por eles, de seus feitos, de sua bravura, de seu esforço e, principalmente, dos prejuízos que essas lutas causaram à Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Então, o que o Rio Grande queria era tão-somente a garantia de seus direitos, como parte integrante do Império brasileiro e o ressarcimento por todos as perdas decorrentes do seu empenho em defender o Brasil.
Essas são as lições encontradas na bibliografia especializada sobre essa importante revolução, e isso, é, inclusive, o que se percebe na “Ata da Pacificação”, assinada ao final da guerra, em 1845, quando da assinatura do Tratado do Ponche Verde, o qual pôs fim à Revolução Farroupilha, onde são reconhecidos os verdadeiros motivos desse movimento tão importante na história do Brasil. Tal documento determinou aos “Republicanos riograndenses”, o direito de indicar o nome dem quem fosse presidir a província, uma das principias reivindicações dos farrapos gaúchos.

Cabe ressaltar que o tema não se esgota aqui, estando aberto a novas pesquisas, sendo este trabalho um convite a novas abordagens.
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